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Portaria n.o 1251/2006
de 17 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Abrantes e Constância:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caçadores de Bicas,
com o número de pessoa colectiva 507296494, com sede
na Rua do Vale da Vila, 848, Bicas, 2205-505 São Miguel
de Rio Torto, a zona de caça associativa de Bicas (pro-
cesso n.o 4506-DGRF), englobando vários prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Santa Margarida da Coutada, município de
Constância, com a área de 622 ha, e nas freguesias de
São Miguel do Rio Torto e Tramagal, município de
Abrantes, com a área de 469 ha, perfazendo a área
total de 1091 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1252/2006
de 17 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, até 1 de

Junho de 2014, a AFROFALCO — Sociedade Agrícola

e Pecuária, L.da, com o número de pessoa colec-
tiva 502640740, com sede em Monte Falcão, Brotas,
7490-031 Mora, a zona de caça turística da Herdade
do Falcão (processo n.o 4487-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria, que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Brotas, município de Mora, com a área
de 476 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1253/2006
de 17 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 10 anos, renováveis, a Moinho do Monte
Novo — Sociedade Agro-Turística, L.da, com o número
de pessoa colectiva 503803235, com sede em Moinho
do Monte Novo, Espírito Santo, 7750 Mértola, a zona
de caça turística Moinhos de Vento (processo
n.o 4497-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante, sitos na freguesia
do Espírito Santo, município de Mértola, com a área
de 608 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Novembro de 2006.
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BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 10/2006
Considerando que, em cumprimento do disposto no n.o 2

do artigo 4.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o e nos artigos 9.o
e 11.o do Decreto-Lei n.o 181/92, de 22 de Agosto, foi
publicado na 2.a série do Diário da República de 8 de Setem-
bro de 1992 o aviso do Banco de Portugal n.o 11/92, que
regulamenta certas condições e aspectos que directa ou
indirectamente respeitam à emissão dos títulos de dívida de
curto prazo, vulgarmente conhecidos por «papel comercial»;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 181/92, de 22 de
Agosto, foi revogado pelo Decreto-Lei n.o 69/2004, de
25 de Março, tendo, assim, ficado tacitamente revogado
o referido aviso do Banco de Portugal n.o 11/92;

Tendo em conta que, por razões de clareza, importa
proceder à revogação expressa do aviso em causa:

O Banco de Portugal, no uso da competência que
lhe é conferida pelo artigo 17.o da sua lei orgânica, deter-
mina o seguinte:

É revogado o aviso do Banco de Portugal n.o 11/92,
publicado na 2.a série do Diário da República de 8 de
Setembro de 1992.

10 de Novembro de 2006. — O Governador, Vítor
Constâncio.


